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DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. NÃO 

REALIZAÇÃO DA AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA NO PRAZO DE 24 HO-

RAS. NULIDADE NÃO VERIFICADA. PRISÃO EM FLAGRANTE CON-

VOLADA EM PREVENTIVA. REQUISITOS PARA A SEGREGAÇÃO CAU-

TELAR. FUMUS COMISSI DELICTI E PERICULUM LIBERTATIS. PRE-

SENÇA. NECESSIDADE DO ACAUTELAMENTO EVIDENCIADA POR 

ELEMENTOS CONCRETOS. FARTA QUANTIDADE DE SUBSTÂNCIA 

ENTORPECENTE. EVENTUAIS CONDIÇÕES PESSOAIS NÃO OBSTAM 

A SEGREGAÇÃO DA LIBERDADE INDIVIDUAL. APLICAÇÃO DE ME-

DIDA CAUTELAR DIVERSA DA PRISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REQUI-

SITO DO ARTIGO 318, VI, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL NÃO 

COMPROVADO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. NÃO VERIFICADO. 
  
I CASO EM EXAME.   
1. Impetração em que se objetiva a revogação da pri-
são preventiva do paciente, sob alegação de supera-
ção do prazo de 24 horas para a realização da audiên-
cia de custódia, ausência dos requisitos para decreta-
ção da segregação cautelar, condições subjetivas fa-
voráveis, suposto crime não ter sido praticado com vi-
olência ou grave ameaça e violação ao princípio da ho-
mogeneidade. Subsidiariamente, requer a substitui-
ção da prisão preventiva por medidas cautelares di-
versas da prisão. 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO.   
2. Há seis pontos a serem analisados: (i) aferir a alega-
ção de excesso de prazo para realização da audiência 





de custódia; (ii) saber se o decreto prisional está devi-
damente fundamentado e se presentes os requisitos 
da segregação cautelar; (iii) examinar se é possível a 
concessão da ordem em razão da presença de condi-
ções subjetivas favoráveis; (iv) verificar se há violação 
ao princípio da homogeneidade; (v) avaliar suficiência 
da aplicação de medidas cautelares diversas da prisão 
e (vi) aferir a presença do requisito do artigo 318, VI, 
do Código de Processo Penal. 
III. RAZÕES DE DECIDIR.   
3. Não há que se falar em ilegalidade da prisão, em 
razão de superação de prazo de 24 horas, pois a irre-
signação decorrente da não realização da Audiência 
de Custódia, dentro do prazo contido no artigo 306 do 
Código de Processo Penal está superada, pois reali-
zada, mesmo que a destempo, oportunidade em que 
foi examinada a validade do ato prisional, em estrita 
obediência ao artigo 93, inciso IX, da Constituição da 
República. 
4. Na presente hipótese, restou, devidamente, com-
provada e motivada a necessidade de se manter a se-
gregação cautelar, uma vez que íntegros os funda-
mentos que até aqui mantiveram sua custódia, na 
forma do artigo 312 do Código de Processo Penal, con-
siderando a dinâmica delitiva e a gravidade concreta 
da infração, cabendo repisar a apreensão de: 1 grama de 

crack, 92 gramas de cocaína, 288 gramas de maconha, aliado às ins-

crições alusivas à facção, como também a tentativa de fuga 
do paciente, por duas vezes, ao não acatar a ordem 
dos agentes estatais, justificando, assim, a garantia da 
ordem pública. 
5. No que tange ao princípio da homogeneidade, não 
é possível afirmar qual pena será imposta ao paciente, 
em caso de condenação, cabendo anotar, ainda, que 
os pedidos defensivos - não integra qualquer OCRIM ligada ao 

tráfico de drogas e pode-se se incidir, no presente caso, a ocorrência 

do tráfico privilegiado - confunde-se com o meritum cause 
da ação penal originária, exigindo profunda dilação 
probatória, inviável na via estreita do writ. 





6. A despeito da primariedade do paciente e a com-
provação de trabalho, estas não são impeditivas à de-
cretação da prisão cautelar. Precedentes. 
7. A prisão domiciliar é modalidade de medida caute-
lar em que o recolhimento do acusado ocorre em re-
sidência particular, só podendo dela se ausentar com 
autorização judicial, e sua concessão está condicio-
nada ao preenchimento de uma das hipóteses previs-
tas no artigo 318 do Código de Processo Penal, o que 
não ocorreu, in casu, pois em que pese a alegação de 
ser o paciente provedor do seu filho, menor de 08 
(oito) anos de idade, o impetrante sequer apresentou 
qualquer documento que comprove tal fato, sendo 
certo que, caberia demonstrar documentalmente ser 
o único responsável pela sua prole, ônus do qual não 
se desincumbiu. 
8. Não passou despercebido por esta Julgadora, que 
os impetrantes anexaram um relatório psiquiátrico re-
cente, datado de 13 de março de 2025, apontando 
que o paciente está em tratamento na unidade do 
Centro de Atenção Psicossocial Álcool e outras Drogas 
(CAPS AD III), razão pela qual se faz mister que a auto-
ridade administrativa verifique e esclareça se o acu-
sado está recebendo atendimento por profissional es-
pecializado na unidade prisional de seu acautela-
mento. 
9. Por fim, constata-se dos autos originários, que já foi 
oferecida a denúncia, com notificação do réu, aguar-
dando-se o oferecimento de defesa prévia. 
IV. DISPOSITIVO.   
10. Ordem denegada.  
______________________  
Dispositivos relevantes citados: CF/1998, art. 5º, LXVIII; CPP, 
arts. 312, 313, III e 318.  
Jurisprudência relevante citada: STJ. AgRg  no  HC  n.  
939.644/SC,  relator  Ministro  Og  Fernandes,  Sexta  Turma, 
julgado em 12/2/2025, DJEN de 18/2/2025. TJRJ. 0019429-
74.2025.8.19.0000 - HABEAS CORPUS. Des(a). GILMAR AU-
GUSTO TEIXEIRA - Julgamento: 02/04/2025 - OITAVA CÂMARA 
CRIMINAL. 0013576-84.2025.8.19.0000 - HABEAS CORPUS. 
Des(a). MARCUS HENRIQUE PINTO BASÍ-LIO - Julgamento: 
03/04/2025 - SÉTIMA CÂMARA CRIMINAL 





 

ACÓRDÃO 
 
Vistos, relatados e discutidos estes autos de Habeas 

Corpus nº 0022853-27.2025.8.19.0000, em que são impetrante 
DRA. ANA CAROLINE NUNES DOS SANTOS E OUTRO(S) e paciente LAIR 

JOSÉ FREDERICO FILGUEIRAS, ACORDAM os Desembargadores 

que compõem a Egrégia Primeira Câmara Criminal do Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio de Janeiro, por unanimidade de votos, em 
CONHECER ESTE REMÉDIO HERÓICO E DENEGAR A ORDEM, 
EXPEDINDO-SE OFÍCIO À SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PE-

NITENCIÁRIA E AO DIRETOR DO INSTITUTO PENAL EM QUE SE ENCONTRA 

CUSTODIADO O PACIENTE PARA QUE SEJA SUBMETIDO A EXAME MÉDICO 

DE FORMA A RECEBER O DEVIDO TRATAMENTO ESPECIALIZADO, nos ter-
mos do voto da Desembargadora Relatora. 
 

RELATÓRIO 

 
Trata-se de Habeas Corpus impetrado em favor de 

LAIR JOSÉ FREDERICO FILGUEIRAS sob o fundamento de estar so-
frendo constrangimento ilegal imposto pelo JUIZ DA 1ª VARA CRIMINAL 

DA COMARCA DE PETRÓPOLIS. 
 
Adoto o relatório elaborado quando do decisum de 

item 19, que indeferiu o pedido liminar, com o seguinte acréscimo: 
 

A Procuradoria de Justiça, em item 31, assim se ma-
nifestou: 1) Presentes  os  pressupostos  processuais,  bem  como  as condições  para  o  legítimo  

exercício  do  direito  de  ação,  o  writ  deve  ser conhecido. No mérito, no entanto, não assiste razão, 
pois incomprovado constrangimento ilegal a ser sanado nesta sede heroica. Isso  porque,  ao  contrário  
do  que  se  alega,  na Inicial, a decisão que converteu a prisão em flagrante em preventiva está, sufici-
entemente, fundamentada, nos termos do art. 93, IX, da CF e art. 315 do  CPP,  notadamente  na  garantia  
da  ordem  pública,  evidenciada  pela gravidade concreta dos crimes, modus operandi e a periculosidade 
social, extraindo-se  da  decisão  não  só  a  adequação  como  também  a sua efetiva necessidade, verbis: 
(...) 2) No caso, a manutenção da custódia é necessária para não estimular  a  reiteração  criminosa,  
como  também  não  comprometer,  ainda mais, a ordem pública, pois é da prova que o paciente foi 
flagrado, em via pública, com 280g de maconha, acondicionadas em 40 unidades; 0,8g de maconha,  
acondicionada em 21 unidades, com  a inscrição  MAS FORTE DA SERRA – FLOR $25, 01g de crack, 
acondicionado em 10 sacolés, com a  inscrição  MAIS  FORTE  DA  SERRA  -  CRACK  –  10  –  C.V  e  
92g  de cocaína,  acondicionadas  em  92  eppendorfs,  com  a  inscrição  GESTÃO INTELIGENTE – MAS 
FORTE DA SERRA  - PÓ - 10 – CV, destinados à venda ilícita, o que evidencia a sua periculosidade 
social. Sobre a gravidade em concreto do crime e o fundamento da garantia  da  ordem  pública,  segue  
o  entendimento  do  Supremo  Tribunal Federal: (...) Ademais,  não é razoável a alegação de que a pena 
a ser imposta  ao  paciente,  se  condenado,  será  menos  gravosa  do  que  a  atual custódia, em 
referência à ausência de homogeneidade da medida cautelar. Isso  porque,  conclusão  dessa  natureza,  
por  não  ser incontroversa,  somente  será  possível  ser  aferida  no  momento  decisório, após a regular 
instrução probatória, quando o magistrado singular disporá de elementos suficientes que lhe permitam 
avaliar qual o regime inicial mais adequado ao cumprimento da possível pena e, ainda, se é admissível 
ou não a sua substituição por medidas restritiva de direitos. (...) Noutro  giro,  o  transcurso  de  tempo  
não  é  fator  suficiente para  afastar  a contemporaneidade da  prisão  preventiva,  quando demonstrada 
a presença dos requisitos para a sua decretação, como é o caso dos autos. 3) Do  exposto,  o  Parecer  





é  no  sentido  do conhecimento  e,  incomprovado  o  alegado  constrangimento ilegal,  no  mérito  pela  
denegação  da  ordem,  mantendo-se  a decisão  de  custódia,  por  seus  precisos  e  judiciosos funda-
mentos. 

 

VOTO 

 
O Habeas Corpus interposto será conhecido, uma vez 

presentes os requisitos de admissibilidade, denegando-se a ordem.  
 
Veja-se: 
 
Inicialmente, bom consignar que o paciente foi denun-

ciado pela suposta prática dos delitos dos artigos 33, caput e 35 da 
Lei 11.343/06 (id. 180248715): 
 
 

 





 

 
 
 

E, do exame dos autos originários, verifica-se que, 
após a sua prisão em flagrante, em 26 de fevereiro do corrente ano, 
o paciente, acompanhado por suas Advogadas foi apresentado em 
Audiência de Custódia, sendo-lhe garantido o direito de entrevistar-
se reservadamente com sua patrona: Aos 28 de fevereiro de 2025, às 13:51 

horas, na sala de audiências deste Juízo, presentes se encontravam a MM. Juíza de 
Direito PRISCILLA MACUCO FERREIRA e o ilustre representante do Ministério Pú-
blico, o Dr. Marcus Tulio Aversari Cavalcante. Aberta a audiência, feito o pregão, res-
pondeu o custodiado, assistido pelas Advogadas, a Dra. Priscila Gomes de Araújo 
(OAB/RJ 228.714) e a Dra. Ana Caroline Nunes dos Santos (OAB/RJ 251.088). Justi-
ficada a manutenção das algemas no custodiado em virtude da situação recente do 





ato prisional, das dimensões da sala de audiências, bem como pela necessidade de 
preservação da integridade física dos presentes. Consigne-se, inicialmente, que todos 
ficaram cientes de que no presente ato será usado o sistema de registro audiovisual 
dos depoimentos, nos termos da Resolução TJ/OE/RJ 16/2013, estando advertidos de 
que ficam proibidos de divulgar, sem autorização deste Juízo os registros acima refe-
ridos. As declarações hoje colhidas, gravadas, foram salvas no CD que acompanha 
esta assentada e será acautelado no Cartório da CEAC. Desde já, fica consignado que 
a presente assentada fora digitada pela secretária do juízo, detentora de fé pública, e 
assinada eletronicamente por esta Juíza de Direito, estando tais participantes de 
acordo com o que se encontra registrado na presente ata. O conduzido, antes da au-
diência, entrevistou-se reservadamente e por tempo razoável com sua Defesa. Ao ser 
indagado sobre dados pessoais, o custodiado apresentou as seguintes respostas: (...)” 
 

Daí, a irresignação decorrente da não realização da 
Audiência de Custódia dentro do prazo contido no artigo 306 do Có-
digo de Processo Penal está superada, pois realizada, mesmo que 
a destempo, oportunidade em que foi examinada a legalidade do 
ato prisional, em estrita obediência ao artigo 93, inciso IX, da Cons-
tituição da República. 

 
Assim, orienta-se a jurisprudência desta Corte: Ementa. 

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁ-
FICO. IDONEIDADE DO DECISO CONVERSOR. ORDEM CONHECIDA E DENEGADA. I. 
CASO EM EXAME 1. Impetração em que se pede o relaxamento/revogação da prisão preven-
tiva do paciente, por superação do prazo de 24 horas para a realização da audiência de custó-
dia, ausência dos requisitos para decretação da segregação cautelar, condições subjetivas fa-
voráveis, suposto crime não ter sido praticado com violência ou grave ameaça e violação ao 
princípio da homogeneidade. Subsidiariamente, requer a substituição da prisão preventiva por 
medidas cautelares diversas da prisão.  II. QUESTÃO EM DISCUSSÃ 2. Há cinco questões em 
discussão: (i) analisar a alegação de excesso de prazo para realização da audiência de custó-
dia; (ii) saber se o deciso conversor está devidamente fundamentado e se estão presentes os 
requisitos da segregação cautelar; (iii) examinar se é possível a concessão da ordem em razão 
da presença de condições subjetivas favoráveis; (iv) verificar se há violação ao princípio da 
homogeneidade; (v) avaliar suficiência da aplicação de medidas cautelares diversas da prisão 
II. RAZÕES DE DECIDI 3. Inexistência de ilegalidade da prisão em razão de superação de 
prazo de 24 horas para a realização da audiência de custódia.  O mero atraso na realiza-
ção da audiência, por si só, não implica imediato relaxamento da custódia. Ademais, a 
audiência de custódia foi realizada 02/03/2025, ocasião em que a prisão em flagrante foi 
convertida em prisão preventiva, modificando-se a natureza da medida restritiva de li-
berdade. 4. Decisão que manteve a medida extrema devidamente motivada e lastreada em 
elementos concretos, nos termos do art. 93, IX, da CR/88 e arts. 312 e 315 do CPP, inexistindo 
qualquer ilegalidade. 5. Prisão que se justifica para garantia da ordem pública e conveniência 
da instrução criminal. Pacientes que teriam sido flagrados em área dominada pelo tráfico, em 
posse de entorpecentes, exercendo a função de "vapores". 6. O perigo gerado pelo estado de 
liberdade resta evidenciado pelos motivos supracitados.  7. Alegações de que não havia man-
dado de busca e apreensão para a realização da abordagem e de que os pacientes não foram 
encontrados em posse de nenhum entorpecente, se confundem com o mérito da causa, de-
vendo ser esclarecidas durante a instrução criminal. 8. Condições subjetivas favoráveis, por si 
sós, não são suficientes para afastar a aplicação da medida extrema, se presentes os motivos 
legais autorizadores da medida extrema restritiva, como se verifica na hipótese em apreço. 9. 
Inexistência de violação aos princípios da homogeneidade, proporcionalidade e razoabilidade. 
Prova que sequer foi judicializada, não estando o regime atrelado unicamente ao quantum da 
pena 10. Em que pese se tratar, em teoria, de crime cometido sem violência ou grave ameaça, 
as condutas imputadas aos pacientes se revestem de gravidade concreta suficiente para de-
monstrar o flagrante risco à ordem pública. 11. A regular imposição da custódia preventiva 





afasta, por incompatibilidade lógica, a necessidade de expressa deliberação acerca das caute-
lares alternativas previstas no art. 319 do CPP, que não são suficientes, tampouco adequados 
à situação fática ora em comento. IV. DISPOSITIVO E TESE 12. Ordem conhecida e denegada. 
____________ Dispositivos relevantes citados: CRFB/88, art. 93, IX; CPP, arts. 312, 313, 
315.Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n. 818.180/RS, Rel. Ministra Laurita 
Vaz, Sexta Turma, j. em 19/6/2023; STJ; AgRg no HC n. 818.180/RS, Rel. Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, j. 19/6/2023; STF, HC 142369, Rel. Ministro Ricardo Lewandowski, 2ª Turma, j. 
06/06/2017; STJ, HC 580.369/SP, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 6ª Turma, j. 
04/08/2020; STJ, RHC 67.524/RJ, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, 5ª Turma, j. 17/03/2016.1 
 

              .DA PRISÃO PREVENTIVA. 
 

Pois bem. Consoante já apontado quando da não con-
cessão da liminar (item 000019), o decisum que converteu a prisão 
em flagrante para preventiva, em 28 de fevereiro p.passado, está 
fundamentado em estrita obediência ao artigo 93, IX, da Constitui-
ção da República2, restando demonstrada a necessidade social da 
custódia cautelar diante da presença dos pressupostos ínsitos no 
artigo 312 do Código de Processo Penal3, com as alterações trazi-
das pela Lei 12.403/2011, não havendo, portanto, de se falar em 
qualquer ilegalidade no decreto prisional, estando, devidamente, 
motivada na garantia da ordem pública, da instrução criminal e, 
ainda, da aplicação da lei penal, cabendo acrescentar, aqui, a lição 
de Mirabete: (…) o conceito de ordem pública não se limita a prevenir a repro-

dução dos fatos criminosos, mas também, a acautelar o meio social e a própria 
credibilidade da Justiça em face da gravidade do crime e sua repercussão. A 
conveniência da medida deve ser regulada pela sensibilidade do Juiz à reação do meio 
ambiente à prática delituosa.4  
 

Portanto, a despeito dos argumentos expendidos pelo 
ilustre signatário deste Habeas Corpus, não lhe assiste razão no 
pleito de revogação da prisão preventiva, porque presentes os re-
quisitos do fumus comissi delicti (probabilidade do acusado ser o autor dos 

delitos, o que se demonstra pela prova da existência do crime e indícios sufici-
entes da autoria) e periculum libertatis (o perigo que a permanência do paciente 

                                                 
1 BRASIL, TJRJ. 0019429-74.2025.8.19.0000 - HABEAS CORPUS. Des(a). GILMAR AU-
GUSTO TEIXEIRA - Julgamento: 02/04/2025 - OITAVA CÂMARA CRIMINAL 
2 Art. 93. Lei complementar, de iniciativa do Supremo Tribunal Federal, disporá sobre o Estatuto 

da Magistratura, observados os seguintes princípios: 
(...) IX todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e fundamentadas 
todas as decisões, sob pena de nulidade, podendo a lei limitar a presença, em determinados 
atos, às próprias partes e a seus advogados, ou somente a estes, em casos nos quais a pre-
servação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o interesse público à 
informação. 
3 Art. 312.  A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem pública, da ordem 

econômica, por conveniência da instrução criminal, ou para assegurar a aplicação da lei penal, 
quando houver prova da existência do crime e indício suficiente de autoria. (Redação dada pela 
Lei nº 12.403, de 2011). 
4 MIRABETE, Julio Fabbrini. Código de Processo Penal Interpretado. 5ª edição. Editora Atlas - 

São Paulo. 5. ed. 1997, p.414. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12403.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12403.htm#art1




em liberdade representa para a garantia da aplicação da lei penal e a própria 
segurança da coletividade). 

 

Desse modo, restou, devidamente, comprovada e mo-
tivada a necessidade de se manter a segregação cautelar, uma vez 
que íntegros os fundamentos cautelares que até aqui mantiveram 
sua custódia, na forma do artigo 3125 do Código de Processo Penal, 
considerando a dinâmica delitiva e a gravidade concreta da infração, 
cabendo repisar a apreensão de: 1 grama de crack, 92 gramas de cocaína, 

288 gramas de maconha, aliado às inscrições alusivas à facção: 
 

 

 

 

                                                 
5 Art. 312. A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem pública, da ordem 
econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, 
quando houver prova da existência do crime e indício suficiente de autoria e de perigo gerado 
pelo estado de liberdade do imputado. (Redação dada pela Lei nº 13.964, de 2019) (Vigência) 





 

 

 

 

 





 

 
 
Frisa-se, ainda, que consoante declarado pelos polici-

ais militares, em sede de Delegacia de Polícia, o denunciado teria 
tentado, por duas vezes, empreender fuga, não acatando a ordem 
dos agentes estatais, cumprindo trazer à baila, o seguinte julgado 
do STJ:  DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. PRISÃO 

PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. OPERAÇÃO TRANS-
LOADING. PERICULOSIDADE DO AGENTE. DISTRIBUIDOR DE DROGAS DA REGIÃO. 
TENTATIVA DE FUGA. RECORRENTE PRESO SOMENTE TRÊS MESES APÓS A DEFLA-
GRAÇÃO DA OPERAÇÃO POLICIAL. REQUISITOS DA PRISÃO. GRAVIDADE CONCRETA 
DA CONDUTA. ALEGAÇÃO DE IMPRESCINDIBILIDADE AOS CUIDADOS DE FILHOS ME-
NORES. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. RECURSO DESPROVIDO. I. Caso em exame 1. 
Habeas corpus em que se busca a revogação da prisão preventiva do paciente, alegando au-
sência dos requisitos para sua manutenção. II. Questão em discussão 2. A questão em discus-
são consiste em saber se estão presentes os requisitos do art. 312 do CPP para a manutenção 
da prisão preventiva do paciente. 3. A análise da possibilidade de substituição da prisão pre-
ventiva por medidas cautelares diversas, considerando a gravidade concreta da conduta e a 
função desempenhada no grupo criminoso. III. Razões de decidir  4. A prisão preventiva é 
compatível com a presunção de inocência, desde que não se configure como antecipação de 
pena e estejam presentes os requisitos do art. 312 do CPP. 5. A gravidade concreta da con-
duta e a relevância das funções desempenhadas pelo paciente no grupo criminoso jus-
tificam a manutenção da prisão preventiva, além do risco em empreender-se em fuga. 6. 
A ausência de comprovação documental de que o paciente é o único responsável pelos cuida-
dos dos filhos menores impede a substituição da prisão por medidas cautelares. 7. A jurispru-
dência desta Corte é pacífica quanto à manutenção da prisão preventiva em casos de gravi-
dade concreta da conduta e periculosidade do agente. IV. Dispositivo 8. Recurso desprovido. 
6 
 

Em prosseguimento, no que tange ao princípio da ho-
mogeneidade, não é possível afirmar qual pena será imposta ao pa-
ciente, em caso de condenação, cabendo anotar, ainda, que os pe-
didos defensivos -  não integra qualquer  OCRIM ligada ao tráfico de drogas e 

                                                 
6 BRASIL, STJ. RHC n. 203.499/DF, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado 
em 17/12/2024, DJEN de 23/12/2024 





pode-se se incidir, no presente caso, a ocorrência do tráfico privilegiado - confunde-
se com o meritum cause da ação penal originária, exigindo profunda 
dilação probatória, inviável na via estreita do writ. 
 

Além disso, quanto à assertiva de ausência de con-
temporaneidade, irrelevante o lapso temporal entre a data dos fatos 
e o decreto preventivo, quando demonstrada a presença dos requi-
sitos para a sua decretação, como na presente hipótese, apon-
tando-se, também, que a despeito da primariedade do paciente (id. 

176027446), e comprovação de trabalho lícito (item 000179 de anexo 01), 
estas não são impeditivas à decretação da prisão cautelar, cabendo 
anotar o entendimento do STJ sobre a matéria: Eventuais condições 

pessoais favoráveis não garantem a revogação da prisão processual se estive-
rem presentes os requisitos da custódia cautelar, como no presente caso7. 

 
Assim, e sem que se viole o espírito do legislador ao 

editar a Nova Lei nº 12.403/2011, qual seja, de ser a regra maior a 
liberdade do autor do fato, não há a mesma de se sobrepor, no caso 
em tela, à necessidade social da custódia diante da presença do 
trinômio: gravidade da infração + repercussão social + periculosidade do 

agente, devendo ser salientado que o requisito previsto no artigo 313, 
I, do Código de Processo Penal8 está preenchido, uma vez que os 
tipos penais imputados ao demandado possuem pena máxima co-
minada superior a quatro anos – repita-se -, estando a segregação 
acautelatória alicerçada nos requisitos do artigo 312 do Código de 
Processo Penal9, não sendo suficiente, no caso concreto, a apli-
cação de medida cautelar diversa. 
 

E se já não bastasse, conforme registrado pela i. Pro-
curadoria de Justiça (item 31): Sublinhe-se  que  diante  da  gravidade  dos  

crimes  e  da aplicação  dos  pressupostos  necessidade  e  adequação  não  
se  revela cabível  a  adoção  das  medidas  cautelares  previstas  no  artigo  
319  e seguintes, todos do Código de Processo Penal. A  decisão  de  custódia  
é  suficiente  para  se  concluir  a ineficácia  de  outra  providência  cautelar  

                                                 
7 BRASIL,  STJ.  AgRg  no  HC  n.  939.644/SC,  relator  Ministro  Og  Fernandes,  Sexta  
Turma, julgado em 12/2/2025, DJEN de 18/2/2025. 
8 Art. 313.  Nos termos do art. 312 deste Código, será admitida a decretação da prisão preven-
tiva: (Redação dada pela Lei nº 12.403, de 2011). 
I - nos crimes dolosos punidos com pena privativa de liberdade máxima superior a 4 (quatro) 
anos; (Redação dada pela Lei nº 12.403, de 2011). 
9 Art. 312.  A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem pública, da ordem 
econômica, por conveniência da instrução criminal, ou para assegurar a aplicação da lei penal, 
quando houver prova da existência do crime e indício suficiente de autoria. (Redação dada pela 
Lei nº 12.403, de 2011). 
Parágrafo único.  A prisão preventiva também poderá ser decretada em caso de descumpri-
mento de qualquer das obrigações impostas por força de outras medidas cautelares (art. 282, 
§ 4o).  (Incluído pela Lei nº 12.403, de 2011). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12403.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12403.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12403.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12403.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del3689.htm#art282.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del3689.htm#art282.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12403.htm#art1




substitutiva  (CPP,  §  6º  do  artigo 282, redação dada pela Lei nº 12.403/11). 
Com  efeito,  a  regular  imposição  da  prisão  cautelar  afasta, por incompati-
bilidade lógica, a necessidade de expressa deliberação acerca das medidas 
alternativas. (...)” 
 

Noutro giro, a prisão domiciliar é modalidade de me-
dida cautelar em que o recolhimento do acusado ocorre em resi-
dência particular, só podendo dela se ausentar com autorização ju-
dicial, e sua concessão está condicionada ao preenchimento de 
uma das hipóteses previstas no artigo 318 do Código de Processo 
Penal, que preconiza: Art. 318. Poderá o juiz substituir a prisão preventiva pela 

domiciliar quando o agente for: (Redação dada pela Lei nº 12.403, de 2011). VI - ho-
mem, caso seja o único responsável pelos cuidados do filho de até 12 (doze) anos de 
idade incompletos. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016) 

 
Logo, quanto à alegação de ser o paciente provedor 

do seu filho menor de 08 (oito) anos, o impetrante, sequer, apresen-
tou qualquer documento que comprove tal fato, sendo certo que, 
caberia demonstrar documentalmente ser o único responsável pela 
sua prole, ônus do qual não se desincumbiu, o que presume que os 
cuidados da criança não são de sua exclusiva responsabilidade. 
 

Com efeito, permanecem presentes as razões que 
motivaram o acautelamento, notadamente, a garantia da ordem pú-
blica, conforme o seguinte precedente deste Egrégio Tribunal de 
Justiça: EMENTA: DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. PRI-

SÃO EM FLAGRANTE. CRIME DE TRÁFICO. AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA. CONVERSÃO EM 
PREVENTIVA. DENÚNCIA OFERECIDA. PRESENÇA DA JUSTA CAUSA. GRAVIDADE EM 
CONCRETO DO FATO. RÉU REINCIDENTE EM CRIME DA MESMA NATUREZA. RISCO 
CONCRETO DE REITERAÇÃO. NECESSIDADE DA PRISÃO CAUTELAR. ORDEM DENE-
GADA I. CASO EM EXAME 1. Habeas corpus impetrado em favor do paciente, preso em fla-
grante pela prática do injusto de tráfico. 2. Conversão da prisão em flagrante em preventiva na 
audiência de custódia, decisão mantida quando do recebimento da denúncia. II. QUESTÃO EM 
DISCUSSÃO 3. A questão em discussão consiste em verificar a presença de justa causa para 
a deflagração da ação penal pelo crime de tráfico e se decisão que converteu a prisão em 
flagrante em preventiva observou os requisitos legais. III. RAZÕES DE DECIDIR 4. Apesar da 
excepcionalidade da prisão cautelar, no caso concreto, além de o paciente ter sido flagrado 
com farta quantidade de cocaína e maconha, havendo indícios de que o material se destinava 
à ilícita comercialização, a sua condição de reincidente, já condenado anteriormente pelos cri-
mes de tráfico e associação para o tráfico, autoriza a mantença da prisão cautelar, eis que 
presente o risco concreto de reiteração e, assim, para a ordem pública. 5. A questão de mérito 
relativa ao exame da prova deve ocorrer no curso da instrução, não se mostrando recomendá-
vel o seu enfrentamento pleno nesta via estreita do habeas 6. A condição de reincidente do 
paciente, por si só, impede futuro reconhecimento da forma privilegiada do tráfico, o que afasta 
a alegação de possível violação ao princípio da homogeneidade 7. No caso concreto, a im-
posição de medidas cautelares diversas da prisão se mostram aparentemente insufici-
entes para garantir a ordem pública e a instrução criminal. IV. DISPOSITIVO 8. Ordem 





denegada.10, tudo a autorizar a conclusão de que não estar ele sofrendo 
qualquer constrangimento ilegal a ser repelido por Habeas Corpus. 

 
Não obstante, cumpre registrar que não passou des-

percebido por esta Julgadora, que os impetrantes anexaram um re-
latório psiquiátrico recente, datado de 13 de março de 2025, apon-
tando que o paciente está em tratamento na unidade do Centro de 
Atenção Psicossocial Álcool e outras Drogas (CAPS AD III), razão 
pela qual se faz mister que a autoridade administrativa esclareça se 
o acusado está recebendo atendimento por profissional especiali-
zado na unidade prisional de seu acautelamento.  

 
 

 
 
Por fim, verifica-se que os autos originários – nº 0803603-

43.2025.8.19.0042 – já foi oferecida a denúncia (id. 180248715), com 
notificação do réu, aguardando-se o oferecimento de defesa prévia 
(id. 182258236): 
 
 

                                                 
10 TJRJ. Processo n.º 0013576-84.2025.8.19.0000 - HABEAS CORPUS. Des(a). MARCUS 
HENRIQUE PINTO BASÍLIO - Julgamento: 03/04/2025 - SÉTIMA CÂMARA CRIMINAL 





 
 

 

DISPOSITIVO 
 

VOTO, ASSIM, NO SENTIDO DE CONHECER ESTE RE-
MÉDIO HEROICO E DENEGAR A ORDEM. 

 
SEM PREJUÍZO, EXPEÇA-SE OFÍCIO À SECRETARIA DE ES-

TADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA E AO DIRETOR DO INSTITUTO 

PENAL EM QUE SE ENCONTRA CUSTODIADO O PACIENTE PARA QUE SEJA 

SUBMETIDO A EXAME MÉDICO DE FORMA A RECEBER O DEVIDO TRATA-

MENTO ESPECIALIZADO. 
 

Rio de Janeiro, 15 de abril de 2025.  
 

DENISE VACCARI MACHADO PAES 
DESEMBARGADORA RELATORA 
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